
 

Praça Padre Francisco Pedro da Silva, nº 145 – Centro 

CEP 56.200-000 – Ouricuri - Pernambuco 

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 038/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2026 

TIPO: MAIOR OFERTA 

 

Interessados: SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE OURICURI/PE. 

Modalidade da licitação: Pregão 

Forma: Eletrônico 

Tipo:  MAIOR OFERTA 

Julgamento:  POR ITEM 

Objeto: 

PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIO E ONEROSO DE ESPAÇO 
PÚBLICO, DENOMINADO LOUNGE FRONT, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE OURICURI/PE.  

Agente de Contratação/ Pregoeiro: José Adriano Pereira Filho 

Data da entrega/envio de proposta e 
documentos: 

22/10/2026 ATÉ 13/11/2026 ÀS 07:00h 

Data da abertura e julgamento: 13/11/2026 

Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília) 

Modo de Disputa ABERTO 

Local para a realização da sessão: www.portaldeouricuri.com.br 

Local onde está disponível o edital e anexos 
para consulta: 

www.ouricuri.pe.gov.br/transparencia 

Comunicação entre o órgão licitante e o 
público em geral: 

Qualquer pedidos de esclarecimentos, informações, impugnações 
ao instrumento convocatório, recursos e contrarrazões poderá 
ser formulada através da plataforma 
www.portaldeouricuri.com.br 

Legislação aplicada: Lei nº 14.133/2021, Lei Federal nº 123/06, Lei Federal nº 
147/2014, 123/2006 e demais dispositivos legais aplicáveis a 
presente licitação. 

Torna-se público que o(a) A SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DO MUNICÍPIO DE OURICURI/PE, por meio 
do DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, realizará licitação; na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
"MAIOR OFERTA", a ser processado e julgado pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, conforme condições 
estabelecidas no presente Edital. Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21, Lei Federal nº 123/06, Lei Federal 
nº 147/2014, e demais normas aplicáveis à espécie e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

1 DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIO E ONEROSO DE ESPAÇO PÚBLICO, 
DENOMINADO LOUNGE FRONT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE OURICURI/PE. 
 

1.2. A permissionária explorará com exclusividade o fornecimento de alimentos e bebidas no espaço concedido, 
diretamente ou através de terceiros credenciados, auferindo a respectiva receita, a receita de bilheteria 
provenientes do loung front, a exploração dos bares e praça de alimentação. 
 
1.3. A PERMISSIONÁRIA terá direito a exclusividade na exploração na receita apurada com a bilheteria advinda 
da venda de espaços no loung front, comercialização de alimentos e bebidas. 
 
1.4. O objeto desta licitação está agrupado em ITEM ÚNICO. 
1.5 Licitação de AMPLA PARTICIPAÇÃO, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. O 
Art. 48, inciso III não foi aplicado neste processo, tendo em vista que o objeto é não divisível, ou seja, não poderá 
ser contratado separadamente. 
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Praça Padre Francisco Pedro da Silva, nº 145 – Centro 

CEP 56.200-000 – Ouricuri - Pernambuco 

2. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME.  

2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://www.portaldeouricuri.com.br, 
- https://www.ouricuri.pe.gov.br/transparencia - https://www.pncp.gov.br.  

2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: www.portaldeouricuri.com.br 

3.0 DO VALOR MÍNIMO A SER OFERTADO, DA GARANTIA CONTRATUAL E DO PAGAMENTO  

3.1. O pagamento do valor ofertado para a 1ª Edição (Exercício 2027) será dividido em 02 (duas) parcelas de 50% 
(cinquenta por cento) cada, nas seguintes datas: 
1ª Parcela (50%):  
Em até 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do Instrumento Contratual; 
2ª Parcela (50%):  
Até o dia 20 de janeiro de 2027. 
3.2.1. Caso a permissão seja mantida para a 2ª Edição (Exercício 2028), o valor reajustado pelo IPCA também será 
obrigatoriamente pago em 02 (duas) parcelas de 50% (cinquenta por cento) cada: 
1ª Parcela (50%):  
Em até 24 (vinte e quatro) horas úteis após a assinatura do termo de manutenção; 
2ª Parcela (50%):  
Até o dia 20 de janeiro de 2028. 
3.2. O pagamento do preço pactuado deverá ser efetuado em 02 (duas) parcelas, sendo a primeira parcela 
referente a 50% (cinquenta por cento) do valor total ofertado, em até 24h (vinte e quatro) horas após a 
assinatura do Instrumento Contratual e os 50% (cinquenta por cento) restantes, até o dia 20 de janeiro de 2027 
(para a primeira edição) e até 20 de janeiro de 2028 para a segunda edição obedecendo a mesma divisão 50/50, 
a ser efetuado em conta Corrente de titularidade da Prefeitura Municipal de Ouricuri, no Banco do Brasil- 001 – 
Agência nº.  2371-X – Conta Corrente nº. 70292-7. 
3.3 - Caso não ocorra o pagamento dentro do prazo previsto, será aplicada multa de 10% do valor contratado, 
ocasião em que será convocada a empresa subsequente em ordem classificatória para que proceda o 
pagamento nas condições pré-estabelecidas na sessão do pregão. 
3.4. O Pagamento somente será aceito depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a 
PERMISSIONÁRIA ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no 
prazo de seus vencimentos.  
3.5. Todas as despesas inerentes ao evento estão descritas nos ANEXOS do Termo de Referência, salientando 
que em todos os casos inclui-se no valor os serviços de montagem, desmontagem, operação, instalação e 
manutenção. 
3.6. Não haverá desembolso financeiro por parte do município a PERMISSIONÁRIA no que compete ao objeto do 
presente termo ou seja, relativo a exploração do lounge front. 
3.7. Como condição para a assinatura do termo de permissão, a licitante vencedora deverá apresentar, no prazo 
de até 48 (quarenta e oito) horas após a assinatura do contrato, o comprovante de prestação de Garantia 
Contratual equivalente a até 5% (cinco por cento) do valor adjudicado para a 1ª Edição (Exercício 2027), nos 
termos do Art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 
3.7.1. Caso a permissão seja mantida para a 2ª Edição (Exercício 2028), a PERMISSIONÁRIA obriga-se a atualizar e 
complementar o valor da garantia contratual para que ela corresponda a até 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato reajustado para o segundo ano, apresentando o respectivo comprovante em até 48 (quarenta e oito) 
horas úteis após a assinatura do Termo de Manutenção. 
3.8. A garantia contratual poderá ser prestada por meio de: 
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública 
b) Seguro-garantia 
c) Fiança bancária 
d) Título de capitalização (custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, incluído pela Lei nº 
14.770/2023) 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
4.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do 
Município de Ouricuri/PE, com suporte técnico do sistema. 
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4.2. GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, nº 251, Sala 1408 - 
Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.464.263/0001-29.  
4.3. Poderão participar deste Pregão, todas às empresas cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou 
contrato social seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;  
4.4. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste 
edital.  
4.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da empresa 
associada (mencionada no item 4.1) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: 
comercial@gmcontato.com.br.  
4.6. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica, idônea cuja natureza seja compatível com 
o objeto licitado;  
4.7. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n2 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO 
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.  
4.8. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras do 
Município (Sistema GM Tecnologia) no site www.portaldeouricuri.com.br, o exercício da preferência prevista na 
Lei Complementar n° 123/2006. 
4.9. O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão, que se 
dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 
eletrônico. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico, por meio do site www.portaldeouricuri.com.br. 
4.10. O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão, que se 
dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 
eletrônico. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico, por meio do site www.portaldeouricuri.com.br. 
4.11. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do 
procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada; 
4.12. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Empresa licitante; 
4.13. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.14. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros 
4.15. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas cadastrais 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.16. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
4.17. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
4.18. Não poderão disputar esta licitação:  
4.18.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);  
4.18.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;  
4.18.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;  
4.18.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
4.18.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade PERMITENTE ou com agente público que desempenhe função na licitação 
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ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
4.18.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 26.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;  
4.18.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista;  
4.18.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público 
do órgão ou entidade PERMITENTE, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 12 do art. 92da Lei n.214.133, de 2021.  
4.19. O impedimento de que trata o item 3.18.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.  
4.20. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 4.18.2 e 4.18.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.  
4.21. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
4.22. A vedação de que trata o item 4.18.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
4.23. Será permitida a subcontratação desde que autorizado pela administração. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS VALIDADE E DA PRÉ-HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as etapas de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
5.2.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 
5.2.2. No ato de cadastramento da proposta deverá ser anexada, nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133/2021, 
a comprovação de recolhimento da garantia da proposta, como requisito de pré-habilitação, no percentual de 
1% (um por cento) do valor da outorga mínima estimada para a contratação, perfazendo o montante exato de 
R$ 1.023,00 (um mil e vinte e três reais), devendo ser prestada na forma do artigo 96 da referida Lei. 
5.2.3 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  
II) seguro-garantia;  
III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil;  
IV) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, em conformidade com a 
Lei Federal nº 14.770/2023, emitido por entidade autorizada e fiscalizada pela SUSEP. 
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  
5.2.4 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO BANCÁRIO, 
(com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de Ouricuri/PE, Conta 
Corrente nº 70292-7, Agência n° 2371-X - Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de 
autoatendimento, só serão validados após sua compensação.  
5.2.5. - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou 
de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a 
partir da data do recebimento dos envelopes.  
5.2.6 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento original 
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: - Beneficiário: Prefeitura 
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Municipal de Ouricuri/PE – Endereço: Praça Padre Francisco Pedro da Silva nº. 145 – Centro – Ouricuri/PE – CEP. 
56.200-000 - Site: www.ouricuri.pe.gov.br - Objeto: Garantia da participação no Pregão Eletrônico nº 038/2026. - 
Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação R$ 1.023,00 (um mil e vinte e três reais). - Prazo de 
Validade: 60 (sessenta) dias.  
5.2.6.1. Caso a modalidade de garantia escolhida seja o Título de Capitalização, o licitante deverá apresentar a 
respectiva Proposta de Subscrição e a comprovação do pagamento integral, emitida por sociedade de 
capitalização autorizada a operar pela SUSEP, devendo constar expressamente: 
a) Cláusula de cessão de direitos em favor da Prefeitura Municipal de Ouricuri/PE; 
b) Regime de pagamento único com direito a resgate de 100% (cem por cento) do valor nominal estipulado 
neste edital; 
c) Prazo de vigência mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública. 
5.2.7. - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.  
5.2.8. - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
5.3. Caberá ao interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas no sistema ou da desconexão do seu representante. 
5.4. Havendo necessidade de contato com a BR CONECTADO para pagamento, liberação de acesso e 
suporte ao uso da plataforma, realizar contato via telefone: (081) 3877-1397 e / ou e-mails: 
comercial@brconectado.com.br; boletos@brconectado.com.br. 
5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
5.5.1. Valor global, conforme o critério de julgamento, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, 
abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou ainda, despesas com transporte ou terceiros, para 
a perfeita entrega do objeto no Município de Ouricuri - PE/Secretaria Municipal de Finanças de Ouricuri , que 
correrão por conta da licitante  vencedora. 
5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.8.1. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço global e total até, no 
máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual 
contratação. 
5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 
5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
5.11.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
5.11.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de  regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.11.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Termo de Referência - Anexo I deste 
Edital. 
5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
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consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
PERMISSIONÁRIA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
6.3. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio 
do sistema sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar do tratamento diferenciado, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 
6.4. O preenchimento de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. 
6.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.6.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
6.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.8. No caso de a marca ser de fabricação do licitante ou se tratando de licitação objetivando a prestação de 
serviços, este deverá informar Marca Própria, para que não incorra na desclassificação expressa no item 6.6. 
6.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
6.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 
6.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.11.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do ITEM, conforme critério de julgamento previsto no 
edital. 
6.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
6.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
6.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no 
mínimo 1,00 (um real). 
6.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.16. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.17. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
6.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.19. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
6.20. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
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6.21. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação/Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.24. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
maior lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.25. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.26. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará      em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
6.30. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou  não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.32. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.33. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
6.33.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, estabelecida no §1° do mesmo 
artigo. 
6.33.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 
6.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer inferior ao definido para a contratação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.34.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, seguindo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer abaixo do preço mínimo definido pela Administração. 
6.34.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.34.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.35. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6. do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
consolidada nos seguintes cadastros: 
a) Relação de Apenados do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência; 
7.6.3. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 
 
Habilitação Jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;  
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial 
da sede do Licitante;  
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;  
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir;  
 
Qualificação Técnica: 
Capacidade técnico-operacional 
e) Comprovação de aptidão e capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de maior relevância técnica e 
valor significativo do objeto, a seguir elencadas:   
 

Nº ESPECIFICAÇÃO QTD UND 
PARC. 

RELEVÂNCIA 

QTD 

MÍNIMA 

01 
MONTAGEM DE ESTRUTURA DE PAVILHÃO EM BOXTRUSS Q-30 E Q-

50 COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 15X30M 
04 DIÁRIA 14,59% 02 

06 FORNECIMENTO E MONTAGEM DE PISO PLÁSTICO MODULAR DE 

ALTA RESISTÊNCIA, ANTIDERRAPANTE E ANTICHAMAS TIPO 
3.000 M2 13,73% 1500 
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EASYFLOOR OU SIMILAR 

 
e.1) Serão aceitos o somatório de atestados de capacidade técnico-operacional para atingimento dos 
quantitativos mínimos demandados. 
 
f) A licitante deve demonstrar possuir em seu quadro permanente, na data de abertura do certame, profissional 
de nível superior devidamente reconhecido pelo conselho de classe, responsável pela execução das obras e 
serviços de engenharia temporária: 
Engenheiro Civil, Engenheiro Mecânico ou Arquiteto com registro ativo e regular junto ao CREA ou CAU de sua 
região de origem. 
 
f.1) Será admitido o registro profissional emitido por qualquer regional (CREA/CAU) do território nacional na fase 
de habilitação. O profissional da empresa adjudicatária ficará obrigado a apresentar o Visto Geográfico perante o 
CREA-PE ou CAU-PE unicamente na fase pós-outorga, no momento da emissão da ART/RRT local e antes do 
início físico das montagens das estruturas. 
f.2) A licitante deverá comprovar a disponibilidade do profissional técnico qualificado, na data de abertura do 
certame, por meio de qualquer um dos seguintes documentos admissíveis em lei: 
I) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou ficha de registro de empregado; ou 
II) Cópia do Contrato Social ou Estatuto em vigor, caso o profissional seja sócio ou diretor da empresa; ou 
III) Cópia do contrato de prestação de serviços civis ou profissionais, celebrado por instrumento público ou 
particular, ou, ainda, declaração formal de contratação futura, desde que acompanhada do consentimento 
expresso de disponibilidade assinado pelo profissional. 
 

g) Certificado de Registro regular, válido e vigente perante o Ministério do Turismo CADASTUR em estrita 
observância aos termos dos Artigos 21 e 22 da Lei Federal nº 11.771/2008. 
I) O documento deverá ser emitido em nome da empresa licitante (matriz ou filial que disputará o certame), 
sendo admitida a verificação de sua autenticidade por meio de consulta direta aos sítios oficiais do Ministério do 
Turismo pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante a sessão pública. 
 
Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
j) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;  
k) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
l) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com prazo de 
validade em vigor na data de encerramento do prazo de envio da documentação;  
m) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 
domicílio ou sede da licitante, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de envio da 
documentação;  
n) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em relação a tributos Municipais, 
expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante, com prazo de validade em vigor na data de 
encerramento do prazo de envio da documentação;  
o) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
p) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF), que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, com prazo de 
validade em vigor na data de encerramento do prazo de envio da documentação;  
q) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br; 
www.csjt.jus.br ou www.trt2.jus.br), conforme Lei nº 12.440 de 07/07/2011 e Resolução Administrativa TST nº 
1470/2011, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de envio da documentação 
 
Qualificação Econômico-financeira: 
r) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
p.1 A certidão descrita no item “p” somente é exigível quando a certidão negativa de Falência da sede ou do 
domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.  
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p.2 Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os processos distribuídos de 
forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos Processos Eletrônicos de 1º e 2º grau. 
 
Outros Documentos: 
q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas;  
r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7 2 da 
Constituição Federal;  
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 
 
8.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que 
não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do 
órgão expedidor. 
8.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.  
8.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM Tecnologia, no 
sítio eletrônico www.portaldeouricuri.com.br, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, podendo 
ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 32 do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME 
Nº. 73, de 30 de setembro de 2022.  
8.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 12, da Lei Complementar nº. 
123/2006.  
8.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do 
Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico www.portaldeouricuri.com.br, dentro do prazo estipulado no item 
8.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na 
inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado a licitante subsequente, e assim sucessivamente, 
observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei nº 
14.133/2021.  
 
9.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006  
9.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequena 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos da art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contadas da convocação da(a) pregoeiro(a), para a regularização da(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogada par igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 
123/2006.  
9.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até a final do prazo estabelecida, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, par ardem de classificação. 
 
10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
10.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatória deverão ser enviadas ao(a) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meia eletrônico, na plataforma www.portaldeouricuri.com.br.  
10.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social 
e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar 
as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).  
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10.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma 
eletrônica aos interessados.  
10.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar 
o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meia eletrônico, no endereço 
licitacao@ouricuri.pe.gov.br, informando a número deste pregão e o órgão interessada ou por meia da 
plataforma www.portaldeouricuri.com.br.  
10.5. Acolhida a petição contra o ato convocatória, a decisão será comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletrônica.  
10.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
10.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.  
10.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública. 10.9. As impugnações e os 
pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.  
10.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos 
do presente processo.  
10.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma 
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.  
 
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021.  
11.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente no prazo de 10 (dez) 
minutos, sob pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias 
úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma 
www.portaldeouricuri.com.br.  
11.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que 
começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
11.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.  
11.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão 
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.  
11.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  
11.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma www.portaldeouricuri.com.br 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;  
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:  
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;  
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
 
12.1.3. Não celebrara contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou 
ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;  
12.1.5. Fraudar a licitação;  
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei nº 12.846, de 2013.  
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
12.2.1. Advertência;  
12.2.2. Multa;  
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e;  
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 12.6. Na aplicação da sanção 
de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.  
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencera órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §52, da Lei n.º 12.133/2021.  
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §42 da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos , pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
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proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.  
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 16.13. O recurso e o pedido de 
reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente.  
12.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021.  
13.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita.  
13.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

14. DA CONTRATAÇÃO  

14.1. A adjudicatária terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do 
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.  
14.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação. 
14.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor.  
14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
14.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
14.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
14.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante.  
14.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 14.4.1.  
14.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens 
acima.  
14.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
14.8. As condições contratuais estão definidas no Anexo II - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.  

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereços eletrônicos constantes no preâmbulo deste Edital;  
15.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;  
15.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de 
vencimento.  
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15.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal;  
15.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-la 
por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada;  
15.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;  
15.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação;  
15.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;  
15.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório;  
15.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação;  
15.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão;  
15.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;  
15.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;  
15.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da plataforma 
eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;  
15.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma 
de garantir a lisura do certame;  
15.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Ouricuri/PE. 

16. DOS ANEXOS  

16.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:  
ANEXO I-Termo de Referência  
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços  
ANEXO III - Modelos de Declarações  
ANEXO IV- Minuta do Contrato 

                    
Ouricuri, __ de ________ de 2026 

 
 
 

Paulo Teogens Ferreira de Oliveira 
Ordenador de Despesas da Sec. de Finanças 
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ANEXO II  - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 038/2026 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURICURI - PE 
Pregoeiro/Agente de Contratação 
Razão Social: _________ 
CNPJ: __________________ 
Endereço: __________ CEP______ 
Fone: _______________ Fax: _____________ 
Banco: __________Agência: ______________    Conta: 
 
Objeto: PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIO E ONEROSO DE ESPAÇO PÚBLICO, DENOMINADO LOUNGE 
FRONT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
OURICURI/PE. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UND. MARCA QUANT. V.UNT V.TOTAL 

01       

(...)       

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ____(POR EXTENSO)  
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 
 

Prazo de entrega: em locais, horários e dias determinados pela Secretaria PERMITENTE; 
 
Local e data, ____de____________ de 2026. 

 
____________________________ 

Assinatura 
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ANEXO III 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº , por intermédio do seu representante legal, o Sr(a) portador(a) da 

Carteira de identidade n e CPF nº , DECLARA que:  

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;  

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 79 da Constituição Federal;  

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei.  

Local e data  

 

 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  

 
CONTRATO Nº _________ 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
OURICURI/PE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  E A EMPRESA ____________________, PARA O FIM 
QUE NELE SE DECLARA. 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE OURICURI, Estado do Pernambuco, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 11.040.904/0001-67, com endereço na Praça Padre Francisco Pedro da Silva nº. 145 – 
Centro – Ouricuri/PE, através da Secretaria de Finanças, neste ato representado por seu Ordenador de 
Despesas, o Sr. Paulo Teogens Ferreira de Oliveira, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado 
de PERMITENTE, e de outro lado a empresa: ____________________________, estabelecida na 
_______________/UF inscrita no CNPJ/MF sob o n.º _____________, neste ato representada por 
_______________, inscrito no CPF nº ________________, apenas denominada de PERMISSIONÁRIA, resolvem 
firmar o presente Contrato, oriundo do Pregão Eletrônico nº. ___/2026 Processo Administrativo nº 
_____/2026, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal nº. 14.133, 01 de abril de 2021, 
mediante as cláusulas e condições a seguir. 
 
CLÁUSULA I - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Conforme as prescrições do artigo 28, Inciso I, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação 
aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Paulo Teogens Ferreira de Oliveira, Ordenador de 
Despesas da Secretaria MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
 
CLÁUSULA II - DO OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é a Permissão de Uso a Título Precário e Oneroso do Espaço Público 
denominado Lounge Front, localizado no Pátio de Eventos, para fins de exploração comercial durante o 
Festival de Janeiro (Edições 2027 e 2028), conforme delimitações do Termo de Referência. 
 
2.1.1. A presente outorga confere à PERMISSIONÁRIA a mera detenção administrativa precária do espaço 
público, sendo expressamente vedada a invocação de posse animus domini, direitos reais sobre o imóvel, 
indenização por ponto comercial ou proteção possessória contra o Município de Ouricuri/PE. 
 
2.2. A PERMISSIONÁRIA se declara em condições de fornecer o objeto deste contrato em estrita observância 
com o acordado em edital, e, na documentação levada a efeito pelo processo PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
038/2026. 
 
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o termo de referência; o edital da 
licitação, a proposta do contratado; e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2.4. A assinatura do presente contrato indica à PERMISSIONÁRIA possuir plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os mesmos às normas da Lei nº 
14.133/21 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 
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CLÁUSULA III – DO VALOR 

3.1. A Prefeitura receberá da PERMISSIONÁRIA, para a exploração do espaço a importância de 
R$_________________(______________________________________________________). 

 

CLÁUSULA IV – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 meses.  
1ª Edição nos dias 28, 29, 30 e 31 de janeiro de 2027 e 2ª Edição em janeiro de 2028. 
4.2. A empresa PERMISSIONÁRIA deverá estar com toda a estrutura devidamente montada, testada e liberada 
para a vistoria da Comissão Organizadora e das autoridades competentes impreterivelmente até 72 (setenta e 
duas) horas antes do início oficial de cada edição do evento. 
 
CLÁUSULA V – DA EXECUÇÃO 

5.1. O prazo de execução dos serviços será pelo período de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado nos 
termos da 14.133, de 2021, desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse público. 
5.2. serviço, objeto do presente será recebido: 
5.3. Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação; 
5.4. Definitivamente após a verificação de exame quantitativo e qualitativo. 
5.5. O exame qualitativo ficará condicionado às Especificações constantes no presente edital. 
5.6. O prazo de execução dos serviços da Edição 2027 será de 28/01/2027 a  31/01/2027. 
5.6.1. O prazo de execução dos serviços da Edição 2028 será definida pela Administração na data de 
___/01/2028 à ____/01/2028. . 
5.7. O serviço, objeto desta licitação deverá ser prestado no Pátio de Eventos do Município S/N  - 
Aeroporto - Ouricuri/PE . 
5.8. O Contratado sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços durante a sua execução, reservando-se a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, o direito de não proceder ao recebimento do serviço, caso não 
encontre o mesmo em condições satisfatórias ou não atendam às especificações deste Edital. 
 
CLÁUSULA VI – DA FORMA DE PAGAMENTO E DA OUTORGA 

6.1. Pela exploração comercial do espaço público objeto deste contrato, a PERMISSIONÁRIA pagará à 
PERMITENTE o valor total do lance vencedor homologado no certame, correspondente a R$ 
_________________ (________________________________________) para a 1ª Edição (Exercício 2027). 
6.2. O pagamento do valor acima pactuado para a 1ª Edição (Exercício 2027) será dividido em 02 (duas) 
parcelas de 50% (cinquenta por cento) cada, nas seguintes datas: 
1ª Parcela (50%): Em até 24 (vinte e quatro) horas após a data de assinatura deste Instrumento Contratual; 
2ª Parcela (50%): Até o dia 20 de janeiro de 2027. 
6.3. Caso a permissão de uso seja mantida para a 2ª Edição (Exercício 2028), nos termos previstos na Cláusula 
de Vigência deste instrumento e no item 4.6 do Termo de Referência, o valor a ser pago terá como base o 
lance vencedor da primeira edição, reajustado obrigatoriamente pela variação acumulada do IPCA/IBGE dos 12 
meses anteriores. 
6.4. O valor reajustado para a 2ª Edição (Exercício 2028) também será pago em 02 (duas) parcelas de 50% 
(cinquenta por cento) cada, nas seguintes datas: 
1ª Parcela (50%): Em até 24 (vinte e quatro) horas úteis após a assinatura do Termo de 
Manutenção/Apostilamento contratual; 
2ª Parcela (50%): Até o dia 20 de janeiro de 2028. 
6.5. Todos os pagamentos deverão ser efetuados via depósito identificado ou transferência eletrônica de 
fundos para a Conta Corrente de titularidade da Prefeitura Municipal de Ouricuri, no Banco do Brasil (001) – 
Agência nº 2371-X – Conta Corrente nº 70292-7. 
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6.6. Caso não ocorra o pagamento de qualquer uma das parcelas dentro dos prazos previstos, será aplicada 
multa de 10% (dez por cento) do valor total contratado, ocasião em que este Termo de Permissão de Uso será 
imediatamente revogado por culpa da contratada, sem direito a qualquer indenização, convocando-se a 
empresa subsequente na ordem de classificação da licitação. 
6.7. A tramitação de qualquer ato de liberação ou vistoria da estrutura pela PERMITENTE ficará suspensa até a 
efetiva compensação bancária dos créditos em conta corrente. 
6.8. Havendo qualquer divergência ou erro no depósito/transferência efetuado pela PERMISSIONÁRIA, ou o 
descumprimento das condições pactuadas, a tramitação do processo de liberação do espaço público será 
imediatamente suspensa até que a empresa adote as providências necessárias à regularização, considerando-
se como data de adimplemento apenas a data da efetiva compensação do crédito integral na conta da 
PERMITENTE. 
6.9. Fica nomeado(a) como Gestor(a) do Contrato o(a) servidor(a) Sr(a). _____________________, ocupante 
do cargo de _____________________, a quem competirá a coordenação geral e os atos administrativos do 
ajuste. 
6.10. Fica responsável pela Fiscalização do Contrato o(a) servidor(a) Sr(a). _____________________, a quem 
competirá o acompanhamento diário, a vistoria técnica das estruturas e a fiscalização ativa das obrigações do 
Lounge Front no Pátio de Eventos do Tradicional Festival de Janeiro (Edições 2027 e 2028). 

 
CLÁUSULA VII – DA GARANTIA CONTRATUAL 
7.1. Como condição para a assinatura e eficácia deste instrumento, conforme previsto no art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, a PERMISSIONÁRIA deverá apresentar o comprovante de prestação de Garantia Contratual 
equivalente a até 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado para a 1ª Edição (Exercício 2027). 
7.1.1. A base de cálculo da garantia contratual incidirá estritamente sobre o valor anual da outorga pactuada 
para o respectivo exercício.  
7.1.2. A critério da PERMISSIONÁRIA, a garantia contratual poderá ser prestada por meio de uma das seguintes 
modalidades, em estrita observância ao art. 96 da Lei nº 14.133/2021: 
I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural; 
II – Seguro-garantia; 
III – Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 
IV – Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, desde que emitido 
por sociedade de capitalização devidamente registrada, regulamentada e autorizada pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), nos exatos termos incluídos pela Lei Federal nº 14.770/2023. 
7.2. A garantia contratual prestada deverá ter validade durante toda a vigência do presente instrumento e 
servirá para o ressarcimento de eventuais prejuízos causados à PERMITENTE ou a terceiros, decorrentes de 
culpa, dolo ou desídia na execução do objeto, bem como para o pagamento de multas aplicadas. 
7.3. Caso ocorra a manutenção da permissão para a 2ª Edição (Exercício 2028), a PERMISSIONÁRIA obriga-se a 
atualizar e complementar o valor da garantia contratual para que ela corresponda a 5,00% (cinco por cento) do 
valor do contrato reajustado para o segundo ano, apresentando a respectiva apólice, fiadora ou comprovante 
em até 48 (quarenta e oito) horas úteis após a assinatura do Termo de Manutenção. 
 

CLÁUSULA VIII – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e no Estudo 
Técnico Preliminar (Anexo I do Edital). 
8.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste instrumento serão de responsabilidade 
da PERMITENTE, através de profissionais qualificados e devidamente credenciado pelo Departamento 
Municipal de Cultura. 
8.3. Ficam nomeados como Gestora do Contrato, o(a) Sr(a). _________________________, Secretária 
Municipal de Finanças de Ouricuri  da Contratação de Pessoa Jurídica para Concessão de Instalação e 
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Exploração do  Lounge Front do Pátio de Eventos do Tradicional “Festival de Janeiro Edições 2027 e 2028”. 
 
CLÁUSULA IX – OBRIGAÇÕES DA PERMITENTE 

9.1. São obrigações do PERMITENTE: 

9.1. A PERMITENTE, concede o direito de exploração do Lounge Front nos termos e condições do Edital e do 
Termo de Referência. Neste sentido, as atribuições da PERMITENTE são as seguintes: 

a) Supervisionar a realização das atividades realizadas no Lounge Front; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa PERMISSIONÁRIA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores designados como Representantes 
da Administração, nos termos da Lei 14133/2021; 

d) Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pelo contratado; 

e) Permitir o livre, desimpedido e exclusivo acesso da PERMISSIONÁRIA ao espaço físico, as suas expensas, para 
a realização de obras e adaptações com 15 (quinze) dias de antecedência, necessárias a instalação do Lounge 
Front. 

f) Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 
PERMISSIONÁRIA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
prestação. 

g) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

h) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

i) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

j) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

l) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
m) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

n) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

o) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

p) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

q) Custear integralmente as contratações e cachês das atrações artísticas da grade oficial de responsabilidade 
do Município, cabendo exclusivamente à Administração a escolha, alteração ou substituição de qualquer 
artista por critérios de conveniência oportuna. 

9.2. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS  
9.2.1. Fica pactuado que a PERMISSIONÁRIA assume o risco comercial integral do negócio, estabelecendo-se a 
seguinte repartição: 
a) Riscos da PERMISSIONÁRIA:  
Fatores climáticos (chuvas), segurança interna, frustração quantitativa de público, interdição pelas autoridades 
por desconformidades nas estruturas provisórias do particular, bem como qualquer modificação, 
cancelamento ou atraso na grade de atrações artísticas promovida pelo Município. 
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b) Limite de Compensação por Grade Artística:  
Eventuais alterações de shows não geram direito a pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, fixando-se 
teto de compensação zero, por constituir risco ordinário do mercado de eventos. 
 
c) Risco do Município:  
O cancelamento integral de todo o "Festival de Janeiro" por ato imputável exclusivamente à Administração, 
hipótese em que caberá indenização restrita aos custos operacionais fixos de montagem de infraestrutura 
comprovadamente suportados pela PERMISSIONÁRIA. 
 

CLÁUSULA X – OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato; 

10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 

10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo PERMITENTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do PERMITENTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.9. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
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transfere a responsabilidade ao PERMITENTE; 

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo PERMITENTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

10.13. Paralisar, por determinação do PERMITENTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

10.16. Submeter previamente, por escrito, ao PERMITENTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas do 
PERMITENTE relativos ao objeto contratado; 

10.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do PERMITENTE ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços. 
10.24. Promover e organizar o Lounge/camarote Front realizando os investimentos necessários e obedecendo 
aos parâmetros definidos neste edital, no presente Termo de Referência e na sua proposta, assumindo todos 
os riscos financeiros do evento. 
10.25. A promoção e organização do evento envolve, dentre outros aspectos, os seguintes: 
10.26. Elaborar PPCI – projeto preventivo contra incêndio, de acordo com as normas do Corpo de Bombeiros e 
adequado à planta geral do evento, inclusive com o pagamento das taxas respectivas (inclusive extintor). 
10.27. Mobilizar profissionais experientes em realização dos Serviços do Loung Front, de forma a, com ampla 
estrutura logística de apoio; 
10.28. Preparar todo o local do Lounge Front/Camarote, incluindo a contratação, instalação, montagem dos 
equipamentos e toda infraestrutura e logística para a execução e operacionalização dos Serviços Oferecidos, 
até 72 horas antes da abertura oficial do evento; 
10.29. Emitir a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica perante o órgão competente CREA/CAU, bem 
como as licenças e alvarás junto aos órgãos de fiscalização, referentes às áreas constantes no Termo de 
Permissão.   
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10.29.1. A PERMISSIONÁRIA deverá contratar e manter vigente, às suas expensas, apólice de Seguro de 
Responsabilidade Civil Geral (RC Geral) específica para eventos de massa, cobrindo riscos estruturais, tumultos, 
incêndio e danos a terceiros, com importância segurada mínima de R$ 463.889,59, apresentando-a antes do 
início da montagem das estruturas. 
10.29.2. A imissão de posse provisória e a devolução do espaço serão formalizadas por meio de Termo de 
Vistoria de Entrada e Termo de Vistoria de Saída, contendo relatório descritivo instruído com registro 
fotográfico detalhado, datado. 
10.29.3. Todas as benfeitorias ou adequações necessárias realizadas no espaço serão revertidas 
automaticamente ao patrimônio do Município ao término do contrato, sem qualquer direito de retenção, 
indenização ou ressarcimento financeiro. 
10.29.4. Obter e apresentar à Fiscalização, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura do evento, o 
Alvará de Funcionamento Temporário e Licenciamento Sanitário emitidos pelas repartições competentes do 
Município de Ouricuri/PE, sob pena de impedimento de abertura dos bares. 
10.30. Observar os valores de mercados usualmente praticados na venda de alimentos e bebidas, para eventos 
de mesma natureza. 

10.29. No quesito infraestrutura do local do Lounge Front, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste 
termo de referência, o contratado é responsável por: 

a) Instalação físicas das cabines de cobrança de ingressos;  
b) Serviços de limpeza interna do local, compreendendo a varrição e coleta dos resíduos sólidos e manutenção 
das lixeiras, (incluindo todo o material para a limpeza); 
10.30. Providenciar o transporte de todo material e equipamentos previstos para instalação no local, com 
antecedência, devendo tudo estar montado e em condições de uso de acordo com o cronograma, até 72  
horas antes da abertura oficial do evento; 
10.31. Organizar e operacionalizar as demandas necessárias por intermédio da alocação de serviços e 
fornecimento de equipamentos, recursos humanos, montagens e desmontagens da estrutura; 
10.32. Desenvolver e supervisionar todos os serviços descritos, articulando-se com a PERMITENTE, a partir da 
contratação até o final do evento; 
10.33. Coordenar as atividades referentes ao evento em pauta descritas no presente Termo; 
10.34. Responsabilizar-se diariamente pela organização e manutenção de todas as instalações do local do 
evento; 
10.35. Cumprir o cronograma e elaborar checklist de montagens e desmontagens dos espaços; 
10.36.. Responsabilizar-se pela operacionalização da venda das Pulseiras; 
10.37. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, securitários e previdenciários decorrentes das 
contratações para a operacionalização; 
10.38. Fiscalizar as presenças e os horários de todos os profissionais que estarão trabalhando na organização; 
10.39. Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo controle e guarda de todo o material de expediente e 
equipamentos; 
10.40. Zelar pela aparência e comportamento do seu pessoal de apoio; 
10.41. Fornecer no mínimo grades metálicas para organização, trânsito e tráfego nos entornos do Lounge 
Front; 
10.42. Divulgar o Lounge Front em cartazes, outdoors, banners, mídia eletrônica e impressa, rádio, televisão; 
10.43. Garantir que a estrutura física esteja de acordo com a programação do evento; 
10.44. Gestar quaisquer intercorrências que possam surgir sobre instalações, materiais, pessoal ou 
equipamentos utilizados; 
10.45. Os funcionários ou prestadores de serviços responsáveis pelas atividades de higienização das 
instalações sanitárias devem utilizar uniformes apropriados e diferenciados daqueles utilizados na manipulação 
de alimentos. 
10.46. O uso de luvas descartáveis, máscaras e aventais são obrigatórios para as etapas de trabalho relativas ao 
manuseio de alimentos, de material descartável, de talheres e copos. A troca de máscara deve ser efetuada de 
acordo com a orientação do fabricante. 
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10.47. A PERMISSIONÁRIA deverá realizar o controle de saúde dos seus funcionários e/pu prestadores de 
serviços, de acordo com que se preconiza na Portaria nº 1428 de 26/11/93 do Ministério da Saúde e NR7 - 
Ministério do Trabalho, ou nas que as sucederem.  
10.48. Deverão ser mantidos nos locais de trabalho somente empregados que tenham a idade permitida por 
lei para o exercício da atividade e que gozem de boa saúde física e mental.  
10.49. O pessoal necessário à execução dos serviços, objeto da presente permissão, será de exclusiva 
responsabilidade da PERMISSIONÁRIA, que deverá cumprir rigorosamente a legislação trabalhista e as normas 
de Segurança e Higiene do Trabalho.  
10.50. Adotar as condutas necessárias para finalizar o evento, como a desmontagem dos equipamentos e de 
toda a infraestrutura/logística, a regularização de eventuais pendências e a devolução dos espaços utilizados, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o término do evento; 
10.51. Para efeito de cobrança de ingressos, considerar-se-á a idade mínima de 08 (oito) anos de idade; 
 
CLÁUSULA XI – REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 

11.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, a partir da assinatura 
do contrato. 

11.2. DA CLÁUSULA DE REVISÃO ANTE A REFORMA TRIBUTÁRIA (ART. 134 DA LEI Nº 14.133/2021) 
11.2.1. Em estrito cumprimento ao disposto no artigo 134 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica estabelecido que 
o presente contrato poderá ser revisado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, caso a 
implementação da Reforma Tributária (Emenda Constitucional nº 132/2023) institua modificações substanciais 
nos encargos tributários incidentes sobre a atividade de exploração comercial do objeto. 
11.2.2. A revisão contratual prevista nesta cláusula fica condicionada à efetiva demonstração, por meio de 
memória de cálculo detalhada e nexo de causalidade direto, de que a criação do Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) ou a extinção/substituição dos tributos vigentes (ISS, PIS, 
COFINS) alterou sensivelmente a matriz de custos operacionais ou a margem de segurança financeira 
projetada pela PERMISSIONÁRIA na proposta original. 
11.2.3. Constatado o impacto real e imprevisível decorrente da transição do novo regime fiscal, as partes 
formalizarão a adequação do preço da outorga anual por meio de Termo Aditivo, preservando a repartição 
objetiva de riscos instituída neste ajuste. 

 
CLÁUSULA XII – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
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subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a) De 0,1% (um décimo por cento) do valor global do Contrato por dia consecutivo de atraso em relação ao 
prazo de prestação dos serviços; 

b) De 1% (um por cento) do valor contratual quando a PERMISSIONÁRIA, por ação, omissão ou negligência, 
infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento. 
 
1.1. Quando da aplicação de multas, a PERMITENTE notificará à PERMISSIONÁRIA que terá prazo de 10 
(dez) dias para recolher à Tesouraria da PERMITENTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em 
outras sanções cabíveis. 
 
1.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao PERMITENTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
1.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo PERMITENTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
1.4.   A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
1.5.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o PERMITENTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
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abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
1.8. O PERMITENTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
1.10. Os débitos do contratado para com a Administração PERMITENTE, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora PERMITENTE, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA XIII – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

13.1. Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitid a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) "Prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, desde Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 
I - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
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II - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA XIV – DA EXTINÇÃO E REVOGAÇÃO 
14.1. O presente Instrumento Contratual de Permissão de Uso poderá ser extinto antes do decurso de seu 
prazo de vigência por meio de Revogação decorrente de interesse público superveniente, por conveniência e 
oportunidade da Administração, mediante decisão motivada da Autoridade Competente, com aviso prévio por 
escrito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 83, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. A extinção também ocorrerá por Caducidade, decorrente do descumprimento de qualquer uma das 
cláusulas estabelecidas neste instrumento por culpa exclusiva da PERMISSIONÁRIA, em especial o atraso ou 
inadimplemento no pagamento das parcelas da outorga, sem que caiba qualquer direito a indenização, 
retenção ou compensação financeira. 
14.3. Aplicam-se à extinção do presente ajuste, no que couber, as disposições do regime de bens públicos e as 
normas gerais de direito administrativo. 
 
CLÁUSULA XV – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. É expressamente vedada a cessão total do contrato ou a transferência subjetiva dos direitos de 
exploração comercial do Lounge Front sem autorização prévia, formal e por escrito da Secretaria de Finanças, 
sob pena de rescisão contratual imediata e aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
adjudicado. 
15.2. A PERMISSIONÁRIA poderá executar as atividades de venda de alimentos, bebidas e bilheteria 
diretamente ou através de terceiros credenciados.  
Fica autorizada a subcontratação parcial de atividades-meio e de suporte logístico (como montagens, 
decoração, locação de banheiros, apoio operacional no controle de público e limpeza), desde que as 
subcontratadas sejam previamente cadastradas e aprovadas pela Fiscalização do Município. 
 
CLÁUSULA XVI – DAS ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilamento, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA XVII – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo PERMITENTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA XVIII – DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

18.1. Ao firmar este instrumento, declara a PERMISSIONÁRIA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA XIX – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao PERMITENTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
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(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA XX – DO FORO 

20.1 Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, não resolvidas pela via 
administrativa, elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Ouricuri, Estado de Pernambuco, 
com renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente Contrato, 
de acordo com o artigo 90, da Lei nº 14.133/21, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas 
partes PERMITENTE e PERMISSIONÁRIA, e pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele extraindo-se as cópias 
necessárias para sua aprovação e execução. 

Ouricuri, XX de XX de 2026. 
 
 
   

Secretaria Municipal de Finanças 
PERMITENTE 

 

 Empresa  
Representante legal 

PERMISSIONÁRIA 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
01. Nome ____________________________________ 
CPF Nº.  

 
02. Nome ____________________________________ 
CPF Nº.  
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